
e se perde pelos ralos da frau i 
■ CPI descobre desvio de recursos públicos em quase todos os estados. Corrupção' e. desperdício somam USS 1,6 bilhão por ano 

A GEOGRAFIA DE UMA DOEN A 

RIO DE JANEIRO 
A auditoria encontrou irregu-

laridades em 18 hospitais. Na prefeitura 
de Nova Iguaçu foram encontradas diversas 
fraudes. Os faturamentos apresentados pelos 
hospitais não conferiam com os registros da 
Secretaria Municipal de Saúde. O dinheiro 
era aplicado no mercado financeiro, embora 
os hospitais e postos de saúde estivessem defi-
citários. 

ESPÍRITO SANTO 
Em 1993 foram denunciadas irregularida-

des envolvendo a Secretaria de Saúde do Es-
tado e o Hospital Santa Casa de Misericórdia 
de Cachoeiro do Itapernirim. O TCU investi-
ga também fraudes praticadas no preenchi-
mento de AIHs. A auditoria do Ministério da 
Saúde encontrou irregularidades e pediu o 
ressarcimento das despesas indevidas a qua-
tro hospitais. 

PERNAMBUCO 
TCU solicitou_ ao ex-prefeito do muni 

cípio de Abreu e Lima, Severino Cortem Gas-
ton, que devolvesse recursos desviados. O 
dinheiro do SUS deveria ser utilizado para a 
construção de um hospital e uma maternida-
de. Até a conclusão da CPI, a representação 
do Ministério da Saúde naquele estado não 
havia encaminhado o relatório das audito-
rias. 

SERGIPE 
A auditoria encontrou irregularidades em 

cinco hospitais. Havia parteiras trabalhando 
na Associação de Cardidade São Vicente de 
Paula, em Aracaju. Na Maternidade Hildete 
Falcão (Hospital Universitário de Aracaju), 
76% das AIHs eram para curetagem pós-par-
to, mas apenas 25% dos partos haviam sido 
normais. 

MARANHÃO 
Naquele estado, foi montado uma caixi-

nha em que 15,5% do faturamento dos hospi- 

Esquecidos em 

ramento de serviços prestados 
ocorre porque há uma discrepân-
cia entre o que é pago pelo Minis-
tério da Saúde e o valor de merca-
do de cada tratamento. Uma con-
sulta, pela tabela da Associação 
dos Médicos do Brasil (AMB), 
custa R$ 12,00, mas o SUS paga 
apenas R$ 2,04. Por uma cesaria-
na, que custaria R$ 128,00, o SUS 
paga R$ 68,58. A CPI descobriu 
26 médicos autônomos que co-
braram do SUS valores superiores 
a USS 10.000 por serviços presta-
dos. 
■ Atendimento ambulatorial -- É 
um grande escoadouro, porque a 
liberação dos recursos é calculada 
proporcionalmente à população 
de cada»  estado, e não pelo núme- 

LU AIKO E ITAMAR GARCEZ 

BRASÍLIA — Embora não forne-
ça refeições a seus pacientes, o Hos-
pital Municipal Maria Carvalho 
Alies, no município de Primeira 
Cruz (MA), comprou com dinheiro 
público entre setembro de 1993 e 
fevereiro deste ano urna cesta bási-
ca de causar inveja a qualquer des-
pensa: 1.230 quilos de feijão, 94.900 
de arroz e 490 de açúcar, além de 
refrigerantes dietéticos e faro mate- .  
rial de limpeza. Os auditores do 
governo descobriram que essa mer-
cadoria nunca alimentou o estôma-
go de paciente algum, mas foi re-
chear as prateleiras do supermerca-
do Alies, em São Luiz, de proprie-
dade da prefeita de Primeira Cruz, 
Cecília de Deus Alles. 

Exemplos descabidos como esse 
feriram gravemente a saúde brasi-
léira, que perde quase um quarto de 
seus recursos por ano — algo em 
torno de US$ 1,6 bilhão — nos 
ralos da fraude e do desperdício. 
Essa é a soma dos desvios de recur-
sos do Sistema Único de Saúde 
(SUS), segundo o deputado Jack-
son Pereira (PSDB-CE), relator da 

omissão Parlamentar. de Inquéri-
t4 que investigou os gastos da Sá-
dè, a chamada CPI do Inamps. 

4 	 - Cultura — De acordo com o 
relatório final da CPI, 23% dos 
recursos destinados à Saúde Públi-
cã se perdem no caminho nefasto 
cia corrupção. Jackson Pereira acre-
dita que a falta de controle nos 
,..r stos, a negligência do administra-
dor e os baixos valores pagos pelos 
serviços prestados formam o meio 
de cultura onde proliferam as frau-
des e o desperdício. Uma auditoria 
determinada este ano pelo ministro 
da Saúde, Henrique Santillo, vascu-
lhou a conta de 1.000 hospitais e 
encontrou irregularidades em 299 
deles. 

A varredura enfrentou resistên-
cias oficiais. Em São Paulo, o secre-
i,' rio estadual de Saúde, Carmino 
\ia tônio de Souza, não autorizou o 
u abalho dos auditores em cinco 
hospitais. A investigação também 
foi dificultada pelo representante 
do Ministério da Saúde no Mara-
nhão, Francisco de Assis Giusti 
Souza, cujo afastamento foi reco-
mendado pela CPI — inclusive por-
que ele não comparece ao trabalho. 

Por vezes, a resistência oficial se 
transforma em crime oficial. O di-
nheiro das internações dos doentes 
dá Piauí foi utilizado pelo ex-secre-
trio de Saúde, Benício Parente de 
Sampaio, para comprar chopp, ge-
lo, produzir vídeos de propaganda 
do estado e até contratar orquestra 
para festa de formatura dos alunos 
dg Faculdade de Medicina. Serviu 
também para a senhora Silvia Pa-
rente de Sampaio oferecer um co-
Oetel no Rio Poty Hotel. 

Suspeitas — Em alguns esta-
os, como Alagoas e Goiás, o con-

ttole dos gastos é dificultado pela 
epdstência de entidades que inter-
rhediam os recursos. A Fundação 
Governador Lamenha Filho 
(FGLF), em Alagoas, e a Organiza-
dão das Voluntárias de Goiás 
(OVG) recebem o dinheiro das con-
sUltas e internações e o distribuem 
aos hospitais Conveniados. Dez 
hospitais goianos recebem dinheiro 
da OVG sem sequer estarem cadas-
trados no Ministério da Saúde. Es-
sg organização funciona num ende-
rço onde nunca existiu um hospi-
tal, e possui mais de 80 contas ban-
darias, o que dificulta a 
fiscalização. A CPI pediu, e ainda 
'go obteve resposta, a movimenta- ,1  
"o dessas contas. 

Jackson Pereira suspeita que 
outro grande escoadouro de recur-
sos sejam os serviços de informáti-
ca. No recordista de irregularida-
des, o Maranhão, toda a papelada 
dos hospitais conveniados era pro-
cessada nos computadores de uma  
empresa chamada Mac, que ficava 
dom 4,5% de todo o faturamento 
dos hospitais. Segundo o relator da 
CPI, a informatização sofisticou as 
fraudes, de maneira que não apare-
cem mais aberrações, como cesa-
riana em homens. O secretário de 
Saúde de São Paulo admitiu, em 
depoimento à CPI, que os disque-
Os com a cobrança das consultas e 
internações, processados naquele 
estado por uma empresa, são re-
passados diretamente ao Ministé-
rio da Saúde, sem passar por uma 
checagem na Secretaria. Casos as-
sim colocaram a saúde brasileira 
num leito de morte. 

Este ano, o Ministério da Saúde audi-
tou 1.000 hospitais do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e encontrou irregularidades 
em praticamente todos os estados. Os casos 
mais simples são os superfaturamentos no 
preenchimento das Autorizações de Inter-
nação Hospitalar (AIHs).e das Unidades de 
Cobertura 	Ambulatorial 
(UCAs). No entanto, há casos 
mais graves. Os estados e 
Maranhão e Alagoas fo- 	4::::: : 
ram os recordistas de irre-
gularidades. A má utiliza- 
ção dos recursos da saúde, 
no entanto, não é novidade. 

No ano passado, o Tribu-
nal de Contas da União (TCU) 
fez auditorias especiais em diver-
sos estados, a pedido do relator da 
Comissão Parlamentar de Inquéri-
to (CPI) que apurou as irregulari-
dades na extinção do Inamps, 
Jackson Pereira (PSDB-CE). Os 
dois trabalhos permitem montar o 
seguinte mapa das irregularidades: 

AMAPÁ 
A auditoria do Tribunal de Contas — 

da União (TCU) encontrou desvios nos 
recursos de um convênio celebrado com a 
Secretaria Estadual de Saúde para imple-
mentar o sistema de Saúde no estado. A 
auditoria do Ministério daaúde encontrou f 
irregularidades em um hospital (Hospital Es-
cola São Camilo e São Lui ), que apresentou 
manipulação de tabela, prontuários incom-
pletos e cobrança indevida de exames. 

ALAGOAS 
Além da centralização 'dos recursos das 

AIHs e UCAs na Fundação Governador La-
menha Filho, denunciado como irregular pelo 
Sindicato dos Médicos, houve casos de super-
faturamento das obras do Hospital Geral de 
Maceió e um contrato sem licitação para um 
posto de saúde em Penedo: Os hospitais Pe-
dro Albuquerque e Santa Maria, ambos de 
propriedade do deputado federal eleito pelo 
PP, Talvane Albuquerque, apresentaram ex-
cesso de AIHs de 50% e 30%, respectivamen-
te. Os pacientes iam para casa, mas os hospi-
tais cobravam a internação. A auditoria do 
Ministério da Saúde encontrou irregularida-
des variadas em 10 hospitais. 

BAHIA 
Em 1991, foram feitas o ras superfatura-

das em Urucuça, Santo Ant .' nio Jesus, Nilo 
Peçanha, Coração de Maria e Una, segundo 
apurou o TCU. As irregularidades ocorreram 
em 1991.0 Inamps, na época, apenas decidiu 
suspender os repasses. A auditoria encontrou 

-i=ipulae'áe,-de-tnbelaernlitmpitais 

MATO GROSSO DO SUL 
TCU encontrou uma obra paralisada 

desde fevereiro de 1992 na cidade de Cama-
puã. Os recursos para a conclusão da obra já 
haviam sido totalmente liberados. 

MINAS GERAIS 
O TCU descobriu que a Secretaria Esta-

dual de Saúde utilizou dinhe'ro de cobertura 
ambulatorial para comprar 17 caminhonetas, 
34 Gois e 54 Paratis, embora o SUS tivesse 
adquirido uma frota nova na mesma época. O 
TCU encontrou também boletins de viagem 
preenchidos de maneira incorreta, o que im-
possibilitava saber se elas efetivamente ocor-
reram. Em Governador Valadares, o Ministé-
rio encontrou uma licitação direcionada para 
favorecer uma empresa áamáda Cojan Enge-
nharia S.A. A auditoria encontrou 27 hospi. 
tais com irregularidades. 

A CPI do Inamps listou os 
principais carimbos por onde es-
capa o dinheiro que deveria pagar 
consultas e internações. O levan-
tamento é fruto de uma auditoria 
em 1.000 hospitais, feita pelo Mi-
nistério da Saúde este ano: 

Intermediação — Em Goiás e 
Alagoas, os recursos da Saúde 
passam por uma entidade antes de 
chegarem aos hospitais. Isso difi-
culta o controle sobre os serviços 
cobrados. Há duas semanas, a , . Policia Federal reabriu as investi- , gações sobre o assassinato do ex-
presidente da Fundação Gover-
nador Lamenha Filho (FGLF), 
Júlio Pereira da Silva. A FGLF 
controla vários hospitais públicos 
de Alagoas. Na época, ele investi-
gava indícios de desvio de verbas. 
A Organização das Voluntárias 
de Goiás (OVG) controla as Au-
torizações de Internação Hospita-
lar (AIHs) no estado, e os repassa 
a hospitais não cadastrados no 
Ministério da Saúde. No endereço 
da sede da OVG, nunca funcio-
nou um hospital. 

Informática -- As secretarias 
de estado de Saúde empregam 
empresas de processamento de 
dados para organizar os compro-
vantes de atendimento hospitalar. 
Em alguns casos, o uso da infor-
mática permitiu sofisticar as frau-
des. O secretário de Assistência à 
Saúde do Ministério da Saúde, 
Gilson Carvalho, mandocadas-
trar todas as firmas de in ormáti-
ca que prestavam serviços ao Sis-
tema Único de Saúde (SUS). 

Superfaturamento 	Jackson 
Pereira acredita que o superfatu- 

tais da rede pública eram 
repassados à Secretaria de Saúde 

em cheques ao portador, devidamente re-
gistrados por José Ricardo Barbosa da Silva, 
da Divisão de Supervisão Hospitalar do esta-
do. O Ministério da Saúde encontrou erros e 
pediu ressarcimento das despesas realizadas 
indevidamente a quatro hospitais. A CPI pro-
pôs o afastamento do chefe da Divisão de 
Auditoria da representação do Ministério da 
Saúde. Francisco de Assis Giusti Souza, e seu 
adjunto; João Hernani Ribeiro Serra, Além 
de nâo aparecerem para trabalhar, dificulta-
ram o trabalho de investigação da Polícia 
Federal. A Policlínica Pinheirense recebeu 
AIHs -quando nem existia. Em seu lugar, ha-
via o Hotel Sol e Sombra. Foram detectadas . 
irregularidades em 18 hospitais. 

PARANÁ 
Auditoria do Inamps encontrou irregula-

ridades em 43 hospitais,_a maior parte por 
manipulação de tabela 

SÃO PAULO 
Encontradas irregularidades em 17 hospi-

tais. A Secretaria Estadual de. Saúde não ad-
mitiu o trabalho dos auditores. O TCU inves-
tigou um convênio entre o Inamps e a Santa 
Casa de Praia Grande, em São Paulo, em 
1991. Não houve indício do trânsito desse 
dinheiro na Santa Casa. A prestação foi feita 
com duas notas fiscais de uma 'empresa cha-
mada Tex Model, para compra de 6.000 me-
tros de poliéster. No endereço da nota, nunca 
funcionou nenhuma loja de tecidos. 

TOCANTINS 
Apuradas irregularidades em cinco hospi-

tais. A auditoria do Ministério descobriu que 
os recursos para a construção dos hospitais 
de Palmas e Porto Nacional foi desviado, 
aplicado no mercado financeiro e o rendimen- 

ro de pessoas que procuraram os 
postos de saúde. É comum a au-
sência de identificação dos pa-
cientes atendidos. 

Cobrança múltipla — Alguns 
hospitais otimizam o atendimen-
to: por exemplo, o paciente é in-
ternado mas também se cobra pe-
lo atendimento ambulatorial. 
Também são comuns casos em 
que o hospital cobra do SUS por 
pessoas cujo atendimento é pago 
por outros convênios. Em outros 
casos, o hospital cobra o trata-
mento do SUS e do paciente. Há 
casos em que o material utilizado 
para atender um paciente conve-
niado é comprado com dinheiro 
do SUS. 

Manipulação de tabela - _Caso 

to, creditado em outras contas do governo;  
As verbas liberadas permitiram a construção ' 
de 19,8% das obras, mas só 3% haviam sido 
executados., 

DISTRITO FEDERAL 
TÇU investiga irregularidades nas 

despesas,de construção do Hospital da 
Vila Paranoá. 

RONDÔNIA 
O TCU investiga superfatura-

mento nos preços da construção 
,:ks* do Hospital Municipal de Cacoal. 

ACRE 
A 	auditoria 	do.  

a Inamps solicitou ressarci- 
mento por inexistência de 
laudo para emissão de 
AIH no Hospital Infantil.  

Iolanda Costa e Silva. Ra- 
sura nas AIHs da Santa Casa 

,>: de Misericórdia. Diagnóstico in-
compatível com ato cirúrgico no 

Pronto Socorro Joana Benício de 
Souza. 

MATO GROSSO 
Irregularidades foram apuradas em cM- 

co hospitais. Há denúncias, não apuradas 
pela CPI, de que o Hospital e Maternidade 
Laura Vicunha, em Nobres, utiliza medica-
mentos da Ceme e cobra do SUS,. além de 
outras fraudes. 

PARÁ 
Encontradas irregularidades em três hos-

pitais. 	 • 

PARAÍBA 
Até a conclusão da CPI, o Ministério da 

Saúde não havia enviado o relatório das audi-
torias. 

PIAUÍ 
Havia irregularidades em 15 hospitais. 

RIO GRANDE DO NORTE 
Irregularidades foram apuradas em nove 

hospitais 

RORAIMA 
Irregularidade em um hosptial (Materno 

infantil Nossa Senhora de Nazaré) 

RIO GRANDE DO SUL 
Encontradas irregularidades em 31 hospi- 

tais 

SANTA CATARINA 
Encontradas irregularidades em 29 hospi- 

tais 

GOIÁS 
O Hospital de Urgência de Goiás (HU-

GO), público estadual, mantém uma central 
de intemações que encaminha os pacientes 
para hospitais contratados e c-onveniados. 
Reutiliza material descartável no setor de he-
moterapia, principalmente luvas. A Organiza-
ção das Voluntárias de Goiás (OVQ), entida-
de privada, registrada em um endereço onde 
não há nenhum hospital, recebe conta mensal 
de 2.700 AIHs. A OVG é que administra os 
recursos. Os pacientes são atendidos em hos-
pitais que não constam do cadastro do SUS.. 
A auditoria do Ministério da Saúde eneon-
trou irregularidades em 20 hospitais, solici-
tando o ressarcimento correspondente. 

CEARÁ 
Encontradas irregularidades em 15 hospi-

tais. Na Associação de Proteção à Maternida-
de e à Infância, foi encontrado o maior núme-
ro de fraudes, com preenchimento ilegível .e 
incompleto dos laudos. 

:Arquivó 

mais comum de fraude, consiste 
em cobrar procedimentos mais - 
caros do que os efetivamente pres-
tados. 

Desvio— O dinheiro do SUS é 
utilizado para outros fins, corno 
ocorreu no Piauí. O secretário de 
saúde, Benício Parente Sampaio, 
gastou US$ 500 milhões com fes-
tas, combustível para uso particu-
lar e outras irregularidades. 

Postos Fantasmas — A audito-
ria encontrou postos de saúde fa-
turando sem a presença de um 
médico, em diversos municípios e 
em quase todos os estados. A CPI 
responsabiliza os gestores esta-
duais e a negligência com que fa-
zem o credenciamento e propõe 
regdastramento geral. 

Parceria de 
empresas 

No novo governo, os estados e 
municípios precisarão colocar 
recursos próprios para garantir o 
atendimento à saúde de •sua popul 
lação. O professor da Faculdade dei 
Saúde Pública da Universidade dei 
São Paulo (USP), José Carlos Sei$ 
xas, que ajuda a elaborar um pro-i 
grama na área para o governo Feri 
nando Henrique, acredita que 
omissão dos estados contribuiu nã 
SÓ para escassear o dinheiro; ma 
também para o desleixo adminis4 
trativo com que é gasto o recurs 
federal. 

Os estados pagaram 12é(o d 
conta da Saúde no ano passado 
enquanto a União pagou 72% e o 
municípios, 16%. Ocorre que, da 
receitas dos governos, mais ou me4 
nos 29% são dos estados, 56% d 
governo federal e 15% dos municí 
pios. Proporcionalmente, portanto 
a participação dos estados no fi-
nanciamento do Sistema foi be 
menor. Neste ano, o gasto médi 
mensal do governo federal com osl 
hospitais foi de US$ 580 milhões1 
enquanto no ano passado a médil 
era de US4 340 milhões.  

Além de articular mais particil 
nação dos governadores e prefeitos 
Fernando Henrique deverá enviai' 
um projeto de lei ao Congressol 
regulamentando o funcionamentl 
dos planos de saúde. "É fundamen4 
tal buscarmos uma parceria maior 
com a iniciativa privada", disse Sei$ 
xas. 

Novas formas de financiamento 
são necessárias porque o Fund 
Social de. Emergência (FSE), qu4  
contribui com cerca de 30% dos R 
12 bilhões do orçamento da Saúd 
no ano que vem, deixa de vigora 
em 1996. Além disso, explica o prol 
fessor, os gastos com saúde são 
necessariamente, creseentes. "Sq 
quisermos manter o atendiment 
universo1, que é parte do prograiii 
de Fernando Henrique, precisamo4 
de mais recurSos", explicou Ó pro•l 
fessor. a a 

Seixas participa de uma comis4 
são interministerial que apura a 
falhas na rede de controle de gasto 
do Sistema Único de Saúde. Entr 
as propostas da Comissão, está rea 
lização de uma nova auditoria no 
hospitais. 

Também se pensa numa fórmula 
de controle social inspirada no Pr) 
grama Solidariedade, do gover 
mexicano. A idéia é nomear ci 
dãos (vogais) em cada munkípip 
Ele teria poderes de fiscal e ficas 
encarregado de verificar se os ser-i 
ços estão sendo prestados. 

Raízes no 
Leorislativoi 

1  
No dia 1° de fevereiro, o de -1  

tado eleito por Alagoas, Talvaxi 
Albuquerque (PP) iniciará seu Ni 
meiro mandato federal. Poucos 
ses antes, ele compareceu à rnes 
Câmara dos .  Deputados para r 
ponder a denúncias de irregulariclg 
des encontradas pelo Ministério '4 
Saúde em dois dos três hospitais 
que administra em Arapiraca. 

Albuquerque é um do4.. muito 
responsáveis pelo desvio dos recur 
sos do Sistema Único de Saúd 
(SUS). Além dele, vários donos d 
hospital — como o baiano Rolan 
Lavigne e o maranhense Antôni 
Joaquim Araújo Filho — se elege 
ram deputados federais. A bancad 
hospitalar tem 58 representantes. 

Maior ainda é a chamada banca 
da AIH, que se elegeu às custas da 
Autorizações de Internação Hospi 
talar. Calcula-se que a AIH, herdei 
ra da Frente Parlamentar da Saúde 
tenha,  eleito mais de 70 deputados 
entre eles alguns ex-secretários esta 
duais de Saúde — Jofran Freia 
(PFL-DF), Urcisino. Pinfo (PFL 
BA), Euler Ribeiro (PlvIPB-AM) 
José Aristodemo Pinotti :(PMDB 
SP), José Saraiva Felipe (PMDB 
Me), Nilton Baiano (PMDB-ES), 
Cipriano Correia (PSDB-RN) e Al 
teste Ameida (PTB-RR). 

Outro destaque da bancada AI 
é deputado eleito Fernando Gon 
çalves (PTB-RJ), sobrinho de Fá 
bio Raunheitti, deputado cassad 
por, fazer parte da máfia do Orça 

- mento e dono de hospitais e um 
escola de. Medicina, para os qual 
desviava dinheiro público. 

das intermináveis nos hospitais públicos, os pacientes pagam a conta do roubo na Saúde 


